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PROJETO DE LEI 01-00286/2017 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade da emissão de Nota Fiscal de Serviços pelas instituições 

financeiras relativa aos serviços prestados nas agências bancárias localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1º - As instituições financeiras emitirão Nota Fiscal pelos serviços prestados nas 
agências bancárias localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Consideram-se instituições financeiras as pessoas jurídicas públicas 
ou privadas que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, 
e a custódia de valor de propriedade de terceiros, conforme o art. 17 da Lei Federal n° 
4.595/1964. 

Art. 2º - As Notas Fiscais de que trata o art. 1º desta lei serão emitidas em cada 
agência bancária, por cliente, contendo, pelo menos, a quantidade utilizada e as tarifas 
cobradas dos seguintes serviços: 

I - administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres; 

II- abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das 
referidas contas ativas e inativas; 

III- locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais 
de atendimento e de bens e equipamentos em geral; 

IV - fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres; 

V - cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais; 

VI- emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com 
outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; 
transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em 
custódia; 

VII - acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de 
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à rede compartilhada; 
fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo; 

VIII - emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 
alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura 
de crédito, para quaisquer fins; 
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IX- arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos 
e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e 
demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing"); 

X- serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de 
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive 
os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento 
de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de 
compensação, impressos e documentos em geral; 

XI- devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de 
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados; 

XII - custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários; 

XIII - serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação 
ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de 
cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos à 
carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de 
mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio; 

XIV - fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres; 

XV - compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 
inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento; 

XVI - emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre 
contas em geral; 

XVII - emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão; 

XVIII - serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de 
contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito 
imobiliário. 

Parágrafo único. A emissão da Nota Fiscal no momento da execução do serviço poderá 
ser substituída pelo extrato de que trata o art. 3º. 

Art. 3º - Extrato mensal das notas fiscais será enviado, em papel ou de forma 
eletrônica, aos clientes. 

Parágrafo único. O valor do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
apurado sobre cada operação constará do extrato mensal. 

Art. 4º - As Notas Fiscais de que tratam o art. 1º poderão ser utilizadas para quaisquer 
programas de bonificação que existam ou vierem a existir que se utilizem desse instrumento. 

Parágrafo único - A Nota Fiscal poderá ser emitida eletronicamente. 

Art. 5º - O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa, por agência, 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único - O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/05/2017, p. 109 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

